
VEREADORA AMANDA PASCHOAL 

PROJETO DE LEI N° ____/2025 

 
Institui diretrizes para o Programa de 
Proteção a Defensoras e Defensores 
de Direitos Humanos no Município de 
São Paulo e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1º - Esta Lei institui diretrizes para o Programa de Proteção a Defensoras e 

Defensores de Direitos Humanos no Município de São Paulo, que tem como objetivos a 

adoção de políticas para o enfrentamento integral a violações de direitos humanos, por 

agentes públicos ou não, e de medidas para a proteção de pessoas e entidades que tenham 

seus direitos violados ou ameaçados em decorrência de sua atuação na promoção ou 

proteção dos direitos humanos. 

 

Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se como defensoras e defensores de direitos 

humanos: 

 

I - A pessoa física que atue isoladamente ou como integrante de grupo, organização ou 

movimento social na promoção ou defesa dos direitos humanos; e 

II - A pessoa jurídica, grupo, organização ou movimento social que atue ou tenha como 

finalidade a promoção ou defesa dos direitos humanos. 

 

Art. 3º - O programa de que trata esta lei terá como público alvo as defensoras e os 

defensores de direitos humanos que tenham seus direitos violados ou ameaçados em 

razão de sua atuação ou de suas finalidades. 

 

§ 1º As medidas de proteção previstas no programa poderão abranger ou ser estendidas 

ao cônjuge, companheiro, ascendentes, descendentes e dependentes que tenham 

convivência com a defensora ou o defensor de direitos humanos. 
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VEREADORA AMANDA PASCHOAL 

§ 2º A proteção concedida pelo programa e as medidas dela decorrentes considerarão a 

gravidade da coação ou da ameaça, além da dificuldade de preveni-las ou reprimi-las 

pelos mecanismos convencionais de segurança pública. 

 

Art. 4º - A violação ou ameaça à defensora ou ao defensor de direitos humanos será 

caracterizada por toda e qualquer conduta atentatória que tenha como objetivo impedir a 

continuidade de sua atividade pessoal ou institucional e que se manifeste, ainda que 

indiretamente, sobre sua pessoa, familiares, amigos ou integrantes, em especial pela 

prática de atos que: 

 

I - Atentem contra a integridade física, psíquica, moral ou econômica e contra sua 

liberdade cultural ou de crença; e 

II - Possuam caráter discriminatório de qualquer natureza. 

 

§ 1º A inclusão no programa, a adoção das restrições de segurança e demais medidas para 

proteção da defensora ou do defensor de direitos humanos serão condicionados à sua 

anuência. 

 

§ 2º A proteção da defensora ou do defensor de direitos humanos prevista no art. 2º, 

inciso II, poderá abranger a totalidade de seus integrantes e de seu patrimônio, conforme 

sua ligação com o interesse ameaçado. 

 

§ 3º Na hipótese do art. 2º, inciso II, não será exigida a anuência da pessoa jurídica, 

instituição, grupo, organização ou movimento social para a inclusão de membros ou 

integrantes no programa, desde que preencham os requisitos previstos no art. 7º. 

 

Art. 5º - São diretrizes para o programa: 

 

I - Satisfazer, por meio de estratégias transversais na Administração Pública do Município 

de São Paulo, o dever dos agentes públicos de respeitar o direito de defender direitos 

humanos; 
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VEREADORA AMANDA PASCHOAL 

II - Investigar e responsabilizar agentes públicos que violem ou toleram violações de 

direitos humanos; 

III - Criar mecanismos para prevenir violações de direitos humanos e de valorização e 

reconhecimento do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos; 

IV - Criar e veicular campanhas de comunicação social para a criação de uma cultura de 

respeito aos direitos humanos; 

V - Implementar medidas de proteção para defensoras e defensores de direitos humanos 

que a solicitarem e se qualificarem, na forma desta lei e do regulamento. 

 

Art. 6º - O programa de que trata esta lei compreenderá, entre outras, as seguintes 

medidas, aplicáveis isolada ou cumulativamente em benefício da defensora ou do 

defensor de direitos humanos: 

 

I - Proteção por membros da Guarda Civil Metropolitana; 

II - Transporte seguro e adequado para a continuidade de suas atividades; 

III - Fornecimento e instalação de equipamentos para a segurança pessoal e da sede da 

pessoa jurídica ou do grupo a que pertença; 

IV - Adoção de medidas visando à superação das causas que levaram à inclusão no 

programa; 

V - Preservação do sigilo da identidade, imagem e dados pessoais; 

VI - Apoio e assistência social, médica, psicológica e jurídica; 

VII - Benefícios sócio-assistenciais, na forma da legislação específica; 

VIII - Apoio para o cumprimento de obrigações civis e administrativas que exijam 

comparecimento pessoal; 

IX - Suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo dos respectivos 

vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou militar; 

X - Transferência de residência ou acomodação provisória em local sigiloso, compatível 

com a proteção; e 

XI - Solicitação de transferência para o Programa de Proteção de Vítimas e Testemunhas 

Ameaçadas, previsto na Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999. 
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§ 1º A adoção de medida que leve à interrupção das atividades da defensora ou do 

defensor de direitos humanos em seu local de atuação somente será implementada 

quando estritamente necessária à sua segurança ou de seus integrantes. 

 

§ 2º Membros da Guarda Civil Metropolitana prestarão a colaboração e o apoio 

necessários à execução do programa. 

 

§ 3º As medidas e providências relacionadas com o programa serão executadas e 

mantidas em sigilo pelas defensoras e defensores de direitos humanos e pelos agentes 

envolvidos em sua execução. 

 

Art. 7º - São requisitos para inclusão da defensora ou do defensor de direitos humanos 

no programa: 

 

I - Solicitação de inclusão; 

II - Comprovação de que o interessado atue ou tenha como finalidade a defesa dos 

direitos humanos; 

III - Identificação do nexo de causalidade entre a violação ou ameaça e a atividade de 

defensor; e 

IV - Anuência e adesão às suas normas. 

 

Art. 8º - A solicitação para inclusão no programa poderá ser formulada pela defensora ou 

pelo defensor de direitos humanos, qualquer um de seus integrantes, beneficiários de suas 

ações, por redes de direitos, organizações da sociedade civil, Ministério Público ou 

qualquer outro órgão público que tenha conhecimento da violação dos direitos ou do 

estado de vulnerabilidade em que se encontra a defensora ou o defensor. 

 

§ 1º A solicitação deverá ser acompanhada de documentos ou informações que 

demonstrem a qualificação da defensora ou do defensor de direitos humanos ou de seu 

integrante, bem como a descrição da ameaça ou da violação do direito. 
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§ 2º Para fins de instrução do pedido, poderá ser solicitado pelo interessado, a qualquer 

autoridade pública, documentos e informações que comprovem a atuação da defensora 

ou do defensor de direitos humanos e a existência de ameaça ou violação a seus interesses 

em decorrência dessa atuação. 

 

§ 3º A demonstração das atividades desenvolvidas em defesa dos direitos humanos 

poderá ser realizada por meio de declarações, documentos e, quando for o caso, pelo 

estatuto social da entidade a ser incluída no programa. 

 

§ 4º A violação poderá ser demonstrada por meio de declarações, documentos ou 

qualquer outro meio de prova legalmente admitido. 

 

Art. 9º - A permanência no programa será condicionada à persistência da ameaça, da 

situação de vulnerabilidade ou dos efeitos da violação. 

 

Parágrafo único. A defensora ou o defensor de direitos humanos será desligado do 

programa: 

 

I - Por decisão pessoal, ou da maioria dos integrantes da pessoa jurídica, instituição, 

grupo, organização ou movimento social, expressamente formalizada; ou 

II - Compulsoriamente, por descumprimento de suas normas que implique risco 

adicional à segurança dos demais protegidos ou dos agentes públicos encarregados da 

proteção. 

 

Art. 10º - Para a execução do programa, poderão ser celebrados instrumentos de 

cooperação, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria, entre entes 

governamentais, e entre estes e entes não governamentais. 

 

§ 1º Os procedimentos administrativos no âmbito do programa terão caráter sigiloso, 

com o objetivo de garantir a segurança e integridade da defensora ou do defensor de 

direitos humanos interessado. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
4/

20
25

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
M

AN
DA

 M
AR

Q
UE

S 
PA

SC
HO

AL
 e

m
 1

4/
03

/2
02

5.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
06

77
1.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 14/03/2025 16:27:50.

 fls. 5



VEREADORA AMANDA PASCHOAL 

 

§ 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta de dotações 

orçamentárias próprias ou suplementadas, se necessário. 

 

Art. 11º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Sala das Comissões, em 13 de março de 2025. 

 

____________________________________________ 

Amanda Paschoal  
Vereadora PSOL/SP 
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VEREADORA AMANDA PASCHOAL 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O Brasil é hoje o terceiro país com o maior número de assassinatos de defensoras 

e defensores de direitos humanos no mundo, ficando atrás apenas da Colômbia e México. 

Ao menos 24 ativistas brasileiros pelos direitos humanos foram assassinados em 2023, o 

que coloca o país entre os mais violentos para quem atua junto à sociedade civil e na 

defesa do meio ambiente. Esse dado faz parte do relatório anual divulgado pela 

organização Frontline Defenders. Essa organização mapeia denúncias ao redor do mundo 

dos ataques contra ativistas e defensores dos direitos humanos1. Recentemente, a Relatora 

Especial sobre a situação de pessoas defensoras de direitos humanos, Mary Lawlor, 

apresentou no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas um informe sobre 

viagem realizada ao Brasil em 20242. Para ela, <as pessoas defensoras de direitos humanos 

enfrentam uma situação de risco generalizado no país, com ataques extremamente 

violentos, estando os grupos mais discriminados em maior perigo=. 

Como parte desse processo de violência contra lideranças civis que se propõem a 

defender o meio ambiente, as comunidades tradicionais, a vida da população negra e 

indígena, das pessoas LGBT, faz-se necessário políticas públicas que enfrentem esses 

ataques às lideranças e os garanta segurança para continuarem atuando pelo bem comum 

e pela mudança radical do mundo. Temos no Brasil diversos casos de assassinatos sem 

respostas, ou com respostas limitadas. Um dos mais simbólicos é o da vereadora do Rio 

de Janeiro Mariele Franco que foi morta junto de seu motorista Anderson Gomes em 14 

de março de 2018. Mariele e sua morte caracterizam bem a situação violenta que se 

impõe para ativistas e militantes, principalmente aqueles que são parte de maiorias 

minorizadas. A vereadora era uma mulher negra, LGBT, da favela e ocupava um espaço 

institucional importante na cidade, enfrentando as milícias e outros poderosos. A 

professora Debora Diniz também foi obrigada a interromper sua carreira de docente na 

Universidade de Brasília, após receber ameaças de morte por parte de grupos 

2 Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br/290460-brasil-relatora-especial-da-onu-apresenta-informe-sobre-situa%C3%A7%C3%A
3o-de-pessoas-defensores-de. Acesso em 12/3/2025 

1 Disponível em: https://www.frontlinedefenders.org/en/resource-publication/global-analysis-202324. Acesso em 
12/3/2025 
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fundamentalistas cristãos, em consequência de sua militância nas questões de gênero e 

aborto. 

Nesse cenário de preocupação com as lideranças brasileiras por conta do alto 

número de violações de direitos, em especial direcionados a lideranças indígenas e dos 

movimentos pela terra, como integrantes do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

(MST). Essa proposta legislativa objetiva demarcar a importância da defesa da vida, da 

diversidade política de representação, da autonomia, do diálogo, e a defesa intransigente 

da democracia. Essa democracia só pode ser plena em um país que garanta a diversidade 

de ação política de seus cidadãos. 

Ante o exposto, contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação 

deste projeto de Lei. 

Sala das Comissões, em 13 de março de 2025. 

 

 

____________________________________________ 

Amanda Paschoal  

Vereadora  
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